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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   11/02/2025 

 

ASSUNTO: Texto Final e relatório da discussão e votação na especialidade do 

Projeto de Resolução n.º 182/XVI/1.ª (PAN) 

 

Para o efeito da sua votação final global, junto se envia o texto final e o relatório da 

discussão e votação na especialidade do Projeto de Resolução n.º 182/XVI/1.ª (PAN) 

– Recomenda ao Governo que adopte medidas de prevenção do suicídio nas forças de 

segurança, aprovado na reunião desta Comissão de dia 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

A Presidente da Comissão,  

 

 

                                                                                                    (Paula Cardoso) 

 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263884
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RELATÓRIO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 182/XVI/1.ª (PAN) 

RECOMENDA AO GOVERNO QUE ADOPTE MEDIDAS DE PREVENÇÃO 

DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE SEGURANÇA 

 

1. O Projeto de Resolução identificado em epígrafe baixou à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para apreciação e votação na 

especialidade, em 4 de julho de 2024, após aprovação na generalidade. 

 

2. Na reunião de 11 de fevereiro de 2025, procedeu-se à discussão e votação na 

especialidade do Projeto de Resolução, não tendo sido apresentadas quaisquer 

propostas de alteração. 

 

Após a Senhora Deputada Inês de Sousa Real (PAN) ter apresentado a 

iniciativa, a Senhora Presidente deu nota de que, sobre matéria semelhante, já 

tinha sido aprovado pela Comissão o Projeto de Resolução 173/XVI/1.ª (CH) – 

Pela Prevenção do Suicídio nas Forças de Segurança.  

 

A proponente destacou que as iniciativas tinham objetos diferentes, porque o 

Projeto anteriormente aprovado tratava de matérias diversas, como a 

compensação pecuniária, ao passo que a iniciativa do PAN procurava melhorar 

cirurgicamente soluções já existentes, como a linha SOS e os gabinetes de apoio 

psicológico, bem como monitorizar os resultados dos projetos já existentes. 

Muito embora considerasse que ambos tinham como objetivo combater e 

desmistificar o que estava subjacente aos suicídios nas forças de segurança, 

indicou que a forma como o PAN propunha recomendar, através deste projeto 

de resolução, era materialmente diferente, o que a fazia crer que, apesar dessa 

aprovação, a matéria não estava esgotada naqueloutra iniciativa. 

 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) declarou que, não obstante o seu 

Grupo Parlamentar ser a favor de todas as medidas de prevenção do suicídio 

nas Forças de Segurança, assunto muito debatido na Comissão, considerava 

que o assunto se incluía na negociação atual do Governo com as forças 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263884
https://media.parlamento.pt/site/XVILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20250211_2.mp3
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263869
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sindicais, relativamente a uma matéria tão sensível, pelo que seria 

extemporâneo estar a condicionar esse processo, estando em cima da mesa a 

discussão global sobre este tema. Lembrou que o Governo anunciara que tinha 

um programa para desenvolver esta matéria e que, portanto, a iniciativa poderia 

colidir com uma matéria consensual, a ser discutida com as associações 

sindicais e com a proposta que o Governo teria para apresentar no âmbito 

dessas mesmas negociações. Fundamentou, assim, porque não poderia 

acompanhar a iniciativa em discussão. 

 

A Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS) questionou se a iniciativa poderia 

colidir com essa negociação ou ser apenas redundante. 

 

A proponente defendeu que, podendo não existir ainda nada em cima da mesa 

para discussão entre o Governo e as forças de segurança, o PAN apresentava 

uma proposta concreta que a AR tinha a oportunidade de debater e com a qual 

cada força política se poderia comprometer, vindo dar mais força para que o 

Governo pudesse dar sequência a matéria legitimada pelo Parlamento. 

 

3. Submetida a votação na especialidade, a parte resolutiva do Projeto de 

Resolução foi aprovada, com os votos a favor do Grupo Parlamentar do BE e do 

L e da DURP do PAN e a abstenção do PSD, do PS, do CH e do CDS-PP, na 

ausência dos Grupos Parlamentares da IL e do PCP. 

Foram ainda efetuados aperfeiçoamentos de redação na alínea e) da parte 

resolutiva. 

4. Segue em anexo o texto final do Projeto de Resolução em epígrafe. 

 

Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2025 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

 

      PAULA CARDOSO 
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TEXTO FINAL 

 DO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 182/XVI/1.ª (PAN) 

RECOMENDA AO GOVERNO QUE ADOPTE MEDIDAS DE PREVENÇÃO 

DO SUICÍDIO NAS FORÇAS DE SEGURANÇA 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166. ° da 

Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo que, em articulação 

com as forças de segurança, as organizações representativas dos profissionais das 

forças de segurança, a Ordem dos Psicólogos, a Ordem dos Médicos e a comunidade 

científica:  

 

a) Realize um levantamento relativamente à execução dos Planos de 

Prevenção do Suicídio da GNR e da PSP, identificando as dificuldades 

registadas, objetivos alcançados e aspetos a melhorar, e divulgando 

publicamente os respectivos resultados; 

b) Crie mecanismos de mapeamento dos casos de risco de suicídio nas forças 

de segurança que, partindo do conhecimento científico disponível e 

ponderando a necessidade de incentivar a investigação neste domínio, 

proceda à identificação dos fatores de risco e à recolha e monitorização 

regular de indicadores relativos ao suicídio, à ideação suicida e à saúde 

mental entre os profissionais destas forças; 

c) Promova junto dos profissionais das forças de segurança uma campanha 

nacional de desmistificação dos estereótipos associados à saúde mental e 

ações de formação para a identificação precoce dos casos de ideação 

suicida entre colegas;  

d) Avalie a possibilidade de alargamento do número de gabinetes de apoio 

psicológico aos profissionais das forças de segurança e das consultas 

disponíveis; e 

e) Tome diligências para que as linhas telefónicas SOS existentes nas forças 

de segurança tenham uma maior divulgação e passem a ter também uma 

componente direcionada para a prevenção. 
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Palácio de São Bento, 11 de fevereiro de 2025 

 

    

                                            A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

               PAULA CARDOSO 

 

   


